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RELATOR: DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Novo Hamburgo. Carga horária de trabalho diferenciada para servidores públicos submetidos à regime jurídico único. Nomeados a partir de 1º de janeiro de 2010 devem laborar 40 horas semanais. Servidores antigos realizam 30 horas semanais. Tratamento discriminatório. Ausência de justificativa objetiva e razoável. Afronta aos princípios constitucionais da isonomia e da razoabilidade. Manifestação pela procedência integral do pedido.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 2º do Decreto n.º 4.379, de 25 de agosto de 2010, bem como do artigo 2º do Decreto n.º 4.369, de 13 de agosto de 2010, o qual se impugna a fim de evitar o efeito repristinatório indesejado, já que padece do mesmo vício de inconstitucionalidade da norma atualmente em vigor, ambos do Município de Novo Hamburgo, por ofensa aos artigos 8º e 19, caput, da Constituição Estadual.

A Câmara Municipal de Novo Hamburgo, em suas informações, limitou-se a afirmar que o Decreto Municipal impugnado é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, não tendo sido apreciado pela Casa Legislativa (fl. 132).

O Município de Novo Hamburgo, por sua vez, noticiou que o Decreto n.º 4.369/2010, alterado pelo Decreto n.º 4.379/2010, assegurou aos servidores vinculados aos Planos de Carreira instituídos pelas Leis Municipais n.º 335 e 336, ambas de 2000, uma jornada de trabalho de trinta horas semanais. Destacou que os novos servidores (admitidos a partir de 1º de janeiro de 2010) são regidos pelo Regime Jurídico Único, Lei n.º 333/2000 que, em seu artigo 54, estabelece uma jornada de trabalho de quarenta horas semanais. Argumentou que o Chefe do Poder Executivo tem autonomia municipal para legislar e organizar seu quadro de servidores de acordo com o interesse local, fixando, inclusive a jornada de trabalho. Asseverou, ainda, que a carga horária de quarenta horas semanais constava no edital do concurso público prestado pelos servidores nomeados a partir de 2010, não havendo afronta aos princípios da impessoalidade e da legalidade. Discorreu sobre a evolução conceitual do princípio da equidade, concluindo que constitui um critério orientador da regra adequada à solução de um problema concreto, corrigindo, eventualmente, um texto legal, excessivamente rigoroso ou limitado, ou integrando-o, se incompleto. Ao final, pleiteou a improcedência da ação (fls. 119/129). 

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, sustentando que o tratamento diferenciado quanto à jornada de trabalho a ser cumprida se dá em razão dos servidores estarem vinculados a regimes jurídicos distintos, não havendo direito adquirido a regime jurídico, podendo ele ser alterado pela Administração. Por fim, requereu a improcedência do pedido forte na presunção de constitucionalidade das leis (fls. 112/116).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.

2. Em que pesem os argumentos esgrimidos pelos entes municipais e pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na exordial, uma vez que a lei municipal, na parte em que restou impugnada, padece, sim, de vício de inconstitucionalidade, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os fundamentos lançados na petição inicial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

A análise dos autos, sob o prisma estrito do controle concentrado de constitucionalidade, nos leva à conclusão de que o artigo 2º do Decreto n.º 4.379, de 25 de agosto de 2010, bem como o artigo 2º do Decreto n.º 4.369, de 13 de agosto de 2010, o qual se impugna a fim de evitar o efeito repristinatório indesejado, já que padece do mesmo vício de inconstitucionalidade da norma atualmente em vigor, ambos do Município de Novo Hamburgo, que instituiu a carga horária de trabalho para os servidores nomeados a partir de 1º de janeiro de 2010 em quarenta horas semanais, estão irremediavelmente viciados, devendo ser retirados do ordenamento jurídico, por afronta aos princípios constitucionais esculpidos nos artigos 8º e 19, caput, da Constituição Estadual.

Note-se que o pedido ventilado na exordial não se baseia em restringir a autonomia do gestor municipal para dispor sobre servidores públicos, seu regime jurídico e, principalmente, fixar a jornada de trabalho, mas, tão somente, submetendo a norma ao crivo do Poder Judiciário, no intuito de verificar a adequação da norma impugnada aos princípios constitucionais. 

Neste ponto, importa consignar que a doutrina, em sua grande maioria, tem admitido mudanças de paradigma do direito constitucional brasileiro, tendo como impacto, dentre outros, o reconhecimento da eficácia normativa dos princípios, deixando de tratá-los como mera técnica para suprir lacunas, para admitir sua eficácia jurídica ao lado das regras
.

Nesse diapasão, vale repisar que a norma objurgada, contém permissivo que viola os princípios da impessoalidade, da moralidade, da razoabilidade e da isonomia.

Isso ocorre porque o diploma legal questionado criou uma desigualdade em relação aos servidores públicos antigos, tendo como único critério o marco temporal de admissão, legitimando um tratamento diferenciado entre servidores públicos da administração direta, sem a apresentação de justificativa razoável.

Pertinente trazer a lição de Alexandre de Moraes
, sobre o princípio da igualdade, nos seguintes termos:

A desigualdade na lei se produz quando a norma distingue de forma não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas.  Para que as diferenciações normativas possam ser consideradas não discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação a finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por isso uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade perseguida, sempre em conformidade com os direitos e garantias constitucionalmente protegidos. Assim, os tratamentos normativos diferenciados são compatíveis com a Constituição Federal quando verificada a existência de uma finalidade razoavelmente proporcional ao fim visado.

A justificativa apresentada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal de que a instituição de carga horária de quarenta horas semanais para os servidores nomeados a partir de 1º de janeiro de 2010 se deu em função da reestruturação do plano de cargos, afirmando que os servidores antigos são vinculados a planos de carreiras distintos e os novos servidores pelo regime jurídico único, não têm o condão de afastar o vício material levantado na inicial e ratificado na presente manifestação.

Vale repisar que não se discute a faculdade dada ao Chefe do Executivo Municipal de alterar, forma justificada e atendidas as necessidades e peculiaridades de cada unidade administrativa, a jornada de trabalho de seus servidores.

Todavia, deverá fazê-lo de tal forma que atenda aos princípios da razoabilidade e da isonomia, devendo toda e qualquer alteração tratar de forma igual a todos os que se encontrem em situação de paridade.
No caso concreto, o argumento de que a Lei Municipal n.º 333/2000 alterou e dispôs sobre a jornada de trabalho apenas aos servidores admitidos a partir de 1º de janeiro de 2000 não se sustenta, tendo em vista que ela deve alcançar a universalidade dos servidores municipais estatutários, submetidos, obrigatoriamente, ao regime jurídico único por ela instituído.

Admitir o contrário seria permitir a coexistência de servidores com cargos e atribuições idênticas, mas vinculados a regimes jurídicos diferentes, o que, por si só, representa franca violação ao artigo 39, caput, da Constituição Federal, cuja tentativa de alteração, operada por meio da Emenda Constitucional n. 19, de 04 de junho de 1998, teve sua eficácia suspensa pelo Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, na apreciação da medida cautelar nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.135/DF
, permanecendo, portanto, em vigor, a redação original, nos seguintes termos:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.

Dessa forma, inviável a existência comum de regimes jurídicos díspares para servidores em situação funcional caracterizada pela identidade, devendo-lhes ser aplicado o mesmo e idêntico tratamento jurídico, estipulado em regime jurídico único.

E isso não vem ocorrendo no que diz respeito ao Poder Executivo do Município de Novo Hamburgo, razão pela qual a presente ação merece integral procedência. 

Assim, a justificativa apresentada, de regimes distintos, não se mantém legítima, pois se dirige aos servidores estatutários, tratando de modo distinto, sem justificativa legal, afrontando os referidos princípios, já que tal proceder está em desconformidade com a ideia de justiça, muito distante do que se espera de um ato administrativo, cuja violação sujeita o ato à invalidação.

Não se verifica no decreto combatido, tampouco nas considerações firmadas quando de sua edição, a demonstração de critérios objetivos norteadores que justificassem a fixação de jornada de trabalho diferenciada, o que, em tese, até poderia modificar o rumo da presente ação.

Se o administrador público de Novo Hamburgo entendeu que, pelo interesse local, não havia mais condições de se manter a carga horária de trinta horas semanais, deveria ter instituído o novo horário para todos os servidores estatutários. Neste ponto importa considerar que é cediço o entendimento de que não há direito adquirido a regime jurídico, podendo, conforme a análise de conveniência e oportunidade, ser alterada as regras até então vigentes.
Tem prevalecido o entendimento de que no Estado Constitucional de Direito em que vivemos, uma das vertentes da eficácia vertical dos direitos fundamentais exige, cada vez mais, a busca da igualdade, a preservação dos direitos fundamentais, objetivando alcançar uma maior isonomia, tendo como consectário relações sociais mais pacificadas e harmoniosas, dando concretude à ideia de justiça social, sendo que as distinções sociais só podem subsistir quando justificativas objetivas puderem ser aferidas, em detrimento da principiologia constitucional.

3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja a ação julgada procedente, a fim de retirar do ordenamento jurídico o artigo 2º do Decreto n.º 4.379, de 25 de agosto de 2010, bem como o artigo 2º do Decreto n.º 4.369, de 13 de agosto de 2010, por afronta aos artigos 8º e 19, caput, da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 06 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça.
LERM/SBB
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